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A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DEMO-
CRÁTICA E INCLUSIVA QUE GARANTA O 
ACESSO, A PERMANÊNCIA E APRENDIZA-
GENS EFETIVAS, SIGNIFICATIVAS E RELE-
VANTES.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS ESCOLAS IN-
CLUSIVAS

FIQUE ATENTO!
Nesse texto, atenção especial é dada à te-
oria de Vygotsky e suas implicações para o 
debate sobre inclusão nos campos da edu-
cação na escola e na sociedade. O artigo 
focaliza também as relações que definem a 
política inclusiva e a complexidade que ca-
racteriza este processo.

Segundo a educadora Mantoan (2005) afirma que 
na escola inclusiva professores e alunos aprendem uma 
lição que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferen-
ças. Ressalta ainda, que a inclusão é a nossa capacidade 
de reconhecer o outro e ter o privilégio de conviver com 
pessoas diferentes. Diferentemente do que muitos pos-
sam pensar, inclusão é mais do que rampas e banheiros 
adaptados.

Na perspectiva de Mantoan, um professor sem capa-
citação pode ensinar alunos com deficiência. O papel do 
professor é ser regente de classe e não especialista em 
deficiência, essa responsabilidade é da equipe de aten-
dimento especializado, uma criança surda, por exemplo, 
aprende com especialista em libras e leitura labial. 

Questionam-se os valores e padrões pré-estabeleci-
dos, os critérios de avaliação e discriminação que preju-
dicam o desenvolvimento e a aprendizagem das habili-
dades e a independência destas crianças.

Neste sentido, observamos que Vygotsky, psicólogo 
russo e estudioso do tema desenvolvimento e apren-
dizagem, ao falar sobre deficiências educacionalmente 
consideradas como uma das necessidades educacionais 
especiais mostra a interação existente entre as caracte-
rísticas biológicas e as relações sociais para o desenvolvi-
mento da pessoa. Segundo Vygotsky o conceito de Zona 
de Desenvolvimento proximal, conhecida como ZDP, que 
é a distância entre o desenvolvimento real e o potencial.

Abordando mais especificamente as questões da 
educação inclusiva temos um histórico amplo de várias 
significações no decorrer da história, que assinala regis-
tros de resistência à aceitação social dos portadores de 
necessidades educativas especiais. Práticas executadas 
como abandono, afogamentos, sacrifícios eram comuns 
até meados do século XVIII, quando o atendimento pas-
sa das famílias e da igreja, para a ciência, passando das 
instituições residenciais às classes especiais no século XX.

Conforme Cardoso (2003) os médicos passaram a de-
dicar-se ao estudo dos deficientes, nomenclatura ado-
tada. Com esta institucionalização especializada dá se 

início o período de segregação, onde a política era sepa-
rar, isolar e proteger a sociedade do convívio social, do 
contato com estas pessoas anormais, inválidas, incapazes 
de exercer qualquer atividade.

Espera-se que a escola tenha um papel complemen-
tar ao desempenhado pela família no processo de socia-
lização das crianças com necessidades educacionais es-
peciais. É uma tarefa difícil e delicada, que envolve boas 
doses de atitudes pessoais e coletivas, caracterizadas 
principalmente pelo diálogo, pela compreensão, pelo 
respeito às diferenças e necessidades individuais, pelo 
compromisso e pela ação.

As escolas inclusivas, portanto, propõem a constitui-
ção de um sistema educacional que considera as neces-
sidades de todos os alunos e que é estruturado em razão 
dessas necessidades. A inclusão gera uma mudança de 
perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar so-
mente os alunos que apresentam dificuldades na escola; 
mas apoia a todos: professores, alunos e pessoal admi-
nistrativo para que obtenham sucesso na escola conven-
cional (MANTOAN, 1997).

Na inclusão, as escolas devem reconhecer e respon-
der às diversas necessidades de seus alunos, consideran-
do tanto os estilos como ritmos diferentes de aprendiza-
gem e assegurando uma educação de qualidade a todos, 
por meio de currículo apropriado, de modificações orga-
nizacionais, de estratégias de ensino, de uso de recursos 
e de parcerias com a comunidade.

Os dois modelos de escola regular e especial podem 
ter características inclusivas e ser o melhor para deter-
minado aluno, o processo de avaliação é que vai iden-
tificar a melhor intervenção, o mais importante salientar 
que muitos alunos têm passagens rápidas e eficientes 
pela escola especial, o que acaba garantindo uma entra-
da tranquila e bem assessorada no ensino fundamental 
convencional, evitando uma série de transtornos para o 
aluno, para os pais e para a escola.

Segundo Coll (1995) a igualdade educacional não 
pode ser obtida quando se oferece o mesmo cardápio 
a todos os alunos; a integração escolar das crianças com 
deficiências torna-se possível quando se oferece a cada 
aluno aquilo de que ele necessita.

Deficiência

As crianças no século XV portadores de deficiência 
eram deformadas e atiradas nos esgotos de Roma na 
Idade Média. Porém os portadores de deficiências eram 
abrigados nas igrejas e passaram a ganhar a função de 
bobo da corte. Segundo Martinho Lutero, as pessoas 
com deficiências eram seres diabólicos que mereciam 
castigos para serem purificados.

A partir do século XVI e XIX as pessoas com defi-
ciências continuavam isoladas em asilos, conventos al-
bergues, ou até mesmo em hospitais psiquiátricos como 
na Europa que não passava de uma prisão sem qualquer 
tipo de tratamento especializado. No entanto a partir 
do século XX, os portadores de deficiências começaram 
a ser considerados cidadãos com direitos e deveres da 
participação da sociedade, mas com a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos começaram a surgir os mo-
vimentos organizadores por familiares com críticas à dis-
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criminação, para a melhorias de vida para os mutilados 
na guerra em 1970 só então começa a mudar a visão da 
sociedade nos anos 80, 90 onde passam a defender a 
inclusão.

Segundo Silva (1987): anomalias físicas ou men-
tais, deformações congênitas, amputações traumáticas, 
doenças graves e de consequências incapacitantes, se-
jam elas de natureza transitória ou permanente, são tão 
antigas quanto à própria humanidade. 

Nas escolas de Anatomia da cidade de Alexandria, Se-
gundo a afirmação de Silva (1987) existiu no período de 
300 a. C, nela ficam registro da medicina egípcia utilizada 
para o tratamento de males que afetavam os ossos e os 
olhos das pessoas adulas. Pois havia passagem histórica 
sobre os cegos do Egito que faziam atividades artesanais.

Gugel (2008) expõe que na era primitiva, as pessoas 
com deficiência não sobreviviam, devido ao ambiente 
desfavorável. Afinal, para seu sustento, o homem pri-
mitivo tinha que caçar e colher frutos, além de produzir 
vestuário com peles de animais. Com as mudanças climá-
ticas, os homens começam a se agrupar e juntos irem à 
busca de sustento e vestimenta. No entanto, somente os 
mais fortes resistiam e segundo pesquisadores, era co-
mum nesta época desfazerem de crianças com deficiên-
cia, pois representava um fardo para o grupo.

Segundo Gugel (2008), no Egito Antigo, as múmias 
e os túmulos nos mostram que a pessoa com deficiên-
cia interagia com toda sociedade. Já na Grécia, as de-
ficiências eram tratadas pelo termo “disformes.” Devido 
à necessidade de manter um exército forte, os gregos 
eliminavam as pessoas com deficiências.

As famosas múmias do Egito, que permitiam a con-
servação dos corpos por muitos anos, possibilitaram o 
estudo dos restos mortais de faraós e nobres do Egito 
que apresentavam distrofias e limitações físicas, como 
Sipthah (séc. XIII a.C.) e Amon (séc. XI a.C.).

A construção da escola inclusiva exige mudanças 
nessa cultura e nas suas consequentes práticas. Segundo 
Perrenoud (2000) aponta alguns fatores que dificultam a 
construção de um coletivo, no contexto educacional, na 
limitação histórica da autonomia política e alternativa do 
profissional da educação. 

O significado da inclusão escolar e que ela vem se 
desenvolvendo em todos os setores sociais, não somente 
na escola, mas em todos âmbitos sociais:

- Educação como direito de todos;
- Igualdade de oportunidades;
- Convívio social;
- Cidadania;
- Valorização da Diversidade;
- Transformação Social.

As mudanças da Inclusão a partir do século XXI

No Brasil a parir do ano 2000 Segundo os dados do 
Censo realizado pelo IBGE existem cerca de 25 milhões 
de pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. Pre-
mida pela urgência de garantir o exercício pleno da ci-
dadania a essa imensa população, a sociedade brasileira 
vai ganhando, pouco a pouco, a sensibilidade requerida 
para tratar do tema, ainda que seja bastante longo o ca-
minho a percorrer.

A Constituição de 1988 dedicou vários artigos às pes-
soas com deficiência, de que é exemplo o artigo 7º, XXXI; 
artigo 23, II; artigo 24, XIV; artigo 37, VIII; artigo 203, V; 
artigo 227, p. 2º e o artigo 244. Eles tratam de pontos tão 
variados como a proibição da discriminação no tocante 
a salários e a admissão ao trabalho, saúde e assistência 
pública, proteção e integração social, o acesso a cargos 
e empregos públicos, garantia de salário mínimo mensal 
à pessoa com deficiência carente de recursos financeiros 
e a adaptação de logradouros, edifícios e veículos para 
transporte coletivo.

O primeiro documento que merece menção é o de-
creto n. 3298, de 20 de dezembro de 1999. Ele regula-
mentou a Lei n. 7853, de 24 de outubro de 1989, que 
consolidou as regras de proteção à pessoa portadora de 
deficiência. Segundo a Secretária de Direitos Humanos 
da Presidência da República - SDH/PR Secretaria Nacio-
nal de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
- SNPD.

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de 
barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos 
e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sis-
temas de comunicação e sinalização às pessoas por-
tadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à 
informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, 
ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.
Art. 18. O Poder Público programará a formação de 
profissionais intérpretes de escrita em braile, lingua-
gem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar 
qualquer tipo de comunicação direta à pessoa por-
tadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação.
Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou 
outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência au-
ditiva, na forma e no prazo previsto em regulamento.

Para se ter a dimensão do entendimento que a socie-
dade tem sobre o indivíduo deficiente precisamos nos 
reportar ao passado, e localizar nas diferenças épocas, 
o retrato que se fixou, culturalmente, sobre a ideia das 
diferenças individuais e que se converteu no atual mode-
lo de atendimento a este sujeito nas várias instituições, 
principalmente no ensino regular. (ROCHA, 2000).

Gugel (2008) expõe que na era primitiva, as pessoas 
com deficiência não sobreviviam, devido ao ambiente 
desfavorável. Afinal, para seu sustento, o homem pri-
mitivo tinha que caçar e colher frutos, além de produzir 
vestuário com peles de animais. Com as mudanças climá-
ticas, os homens começam a se agrupar e juntos irem à 
busca de sustento e vestimenta. No entanto, somente os 
mais fortes resistiam e segundo pesquisadores, era co-
mum nesta época desfazerem de crianças com deficiên-
cia, pois representava um fardo para o grupo.

Segundo Gugel (2008), no Egito Antigo, as múmias 
e os túmulos nos mostram que a pessoa com deficiên-
cia interagia com toda sociedade. Já na Grécia, as defi-
ciências eram tratadas pelo termo “disformes” e devido 
à necessidade de se manter um exército forte os gregos 
eliminavam as pessoas com deficiências.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 – ART. 205, 206 
E 208

Dentro do terceiro capítulo do título da CF/88 voltado 
à ordem social, a primeira seção é dedicada à educação, 
delineando, entre outros aspectos, seus princípios basi-
lares e a abrangência do dever do Estado em fornecer 
educação à população, conforme artigos 205, 206 e 208.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Es-
tado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os pro-
fissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração 
ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios. 
 
[...]
 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada in-
clusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito;  
III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático escolar, transporte, alimenta-
ção e assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 
à escola.

[...]

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A edu-
cação proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, 
não apenas capacitando-a para o trabalho, mas também 
para a vida social como um todo. Contudo, a educação 
tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se 
a questão da obrigação do Estado com relação ao direito 
à educação, assim como menciona-se quais outros agen-
tes responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educa-
ção para a cidadania e o comportamento ético em so-
ciedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola”, que significa a compreensão de que 
a educação é um direito de todos e não apenas 
dos mais favorecidos, cabendo ao Estado investir 
para que os menos favorecidos ingressem e per-
maneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber”, de forma 
que o ensino tem um caráter ativo e passivo, indo 
além da compreensão de conteúdos dogmático se 
abrangendo também os processos criativos; 
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- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino”, de modo que não se entende haver um 
único método de ensino, uma única maneira de 
aprender, permitindo a exploração das atividades 
educacionais também por instituições privadas. 
A respeito das instituições privadas, o artigo 209, 
CF prevê que “o ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: I - cumprimento 
das normas gerais da educação nacional; II - au-
torização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de imple-
mentação do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação esco-
lar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas”, bem 
como “piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos ter-
mos de lei federal”, pois sem a valorização dos pro-
fissionais responsáveis pelo ensino será inatingível 
o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá 
sobre as categorias de trabalhadores considerados 
profissionais da educação básica e sobre a fixação 
de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 
206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular 
na tomada de decisões políticas referentes às ativi-
dades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma me-
lhoria na qualificação pessoal e profissional dos 
nacionais.  

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionan-
do princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 
volta-se à regulamentação do modo pelo qual o Estado 
efetivará o direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado 
se exime da obrigatoriedade no fornecimento de edu-
cação superior, no art. 208, V, quando assegura, apenas, 
o “acesso” aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa 
e criação artística. Fica denotada ausência de compro-
metimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
um número suficiente de universidades/faculdades pú-
blicas aptas a recepcionar o maciço contingente de alu-
nos que saem da camada básica de ensino, sendo, pois, 
clarividente exemplo de aplicação da reserva do possível 
dentro da Constituição. Ainda, é preciso observar que se 
utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/
faculdades públicas é, somente, pelo preparo intelectual 
do cidadão, a ser testado em avaliações com tal fito, 
como o vestibular e o exame nacional do ensino médio.

A abrangência do dever do Estado em rela-
ção à educação, nos termos do artigo 208, 
CF, envolve:
- educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade;  
- universalização progressiva do ensino mé-
dio gratuito;  
- atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência;
- educação infantil às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
- acesso aos níveis mais elevados do ensi-
no, da pesquisa e da criação artística (entra 
aqui o ensino superior);
- oferta de ensino noturno;
- atendimento por programas suplementa-
res de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde;
- zelo, junto aos pais, da frequência dos alu-
nos do ensino fundamental.
*** Apenas a educação básica – ensino 
fundamental – é obrigatória e gratuita de 
forma universal – CONSIDERA-SE DIREITO 
PÚBLICO SUBJETIVO, sendo que seu não 
oferecimento gera responsabilidade do ad-
ministrador.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (DPE/GO - Defensor Público - UFG/2014) A leitura 
do lema “Educação: direito de todos e dever do Estado!” 
à luz do Direito Constitucional favorece o entendimento 
de que:

a) o direito fundamental à educação exclui o direito à 
creche, dado tratar-se de dever da família.

b) a educação é dever exclusivo do Estado, sendo, por-
tanto, alheio à família e à sociedade.

c) o dever do Estado com a educação dos deficientes é 
de atendimento educacional especializado, obrigato-
riamente, fora da rede regular de ensino.

d) a gratuidade do ensino público veda a percepção de 
quaisquer valores pelos estabelecimentos oficiais ain-
da que de cunho voluntário.

e) a omissão no oferecimento do ensino obrigatório pelo 
poder público importa em responsabilidade da auto-
ridade competente.

Resposta: “E”. Em que pese o direito à educação ser 
um direito de segunda dimensão, classicamente re-
lacionado à ideia de norma programática do texto 
constitucional, as promessas feitas pelo constituinte 
não podem ser tomadas de forma vã. A omissão do 
Estado em garantir a gratuidade do ensino público, 
assegurada no artigo 206, IV, CF, gera responsabilida-
de da autoridade que deveria ter tomado providências 
para tanto. 
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A. Incorreto, o artigo 208, IV, CF prevê o dever do Es-
tado de fornecer creche: “educação infantil, em creche 
e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade”.
B. Incorreto, nos termos do artigo 205, CF a educação 
é “direito de todos e dever do Estado e da família”.
C. Incorreto, a preferência é que o atendimento es-
pecializado ocorra dentro da rede regular de ensino, 
conforme artigo 208, III, CF.
D. Incorreto, a gratuidade do ensino público não veda 
a percepção de valores pelos estabelecimentos ofi-
ciais, inserindo-se aqui as contribuições de cunho vo-
luntário e eventuais valores para cobertura de custos 
para alunos em situação especial, entre outros.

ECA - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – LEI Nº 8.069 DE 1990. 

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência in-
tegral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governa-
mentais, mediante políticas específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos:  
I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;
II - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de defici-
ência física, sensorial ou mental, bem como de inte-
gração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho 
e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos ar-
quitetônicos e de todas as formas de discriminação.  
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fa-
bricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência.
§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os se-
guintes aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e 
jovem à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição de ato infracional, igualdade na relação pro-
cessual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da 
lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 
ou adolescente órfão ou abandonado;
VII - programas de prevenção e atendimento especia-
lizado à criança, ao adolescente e ao jovem dependen-
te de entorpecentes e drogas afins. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros.
§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamen-
to, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualifi-
cações, proibidas quaisquer designações discriminató-
rias relativas à filiação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 
2041.
§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os di-
reitos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder pú-
blico para a execução de políticas públicas. 

 
No caput do artigo 227, CF se encontra uma das prin-

cipais diretrizes do direito da criança e do adolescente 
que é o princípio da prioridade absoluta. Significa que 
cada criança e adolescente deve receber tratamento es-
pecial do Estado e ser priorizado em suas políticas públi-
cas, pois são o futuro do país e as bases de construção 
da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências, seguindo em seus dispositivos a ideologia do 
princípio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I 
se depreende a intrínseca relação entre a proteção da 
criança e do adolescente com a proteção da maternidade 
e da infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso 
II se depreende a proteção de outro grupo vulnerável, 
que é a pessoa portadora de deficiência, valendo lembrar 
que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
1  Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-
-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfe-
ra federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas 
às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes 
e de assistência social; II - participação da população, por meio 
de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É faculta-
do aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio 
à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pa-
gamento de: I - despesas com pessoal e encargos sociais; II - serviço 
da dívida; III - qualquer outra despesa corrente não vinculada dire-
tamente aos investimentos ou ações apoiados.
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das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultati-
vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, 
foi promulgado após aprovação no Congresso Nacional 
nos moldes da Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo 
força de norma constitucional e não de lei ordinária. A 
preocupação com o direito da pessoa portadora de defi-
ciência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a lei dispo-
rá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência”.

A proteção especial que decorre do princípio da prio-
ridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. Li-
ga-se, ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do 
artigo 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adolescen-
te de ser criado no seio de uma família, o §5º do artigo 
227 da Constituição prevê que “a adoção será assistida 
pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá ca-
sos e condições de sua efetivação por parte de estran-
geiros”. Neste sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 
2009, dispõe sobre a adoção.

A igualdade entre os filhos, quebrando o paradigma 
da Constituição anterior e do até então vigente Código 
Civil de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os filhos, 
havidos ou não da relação do casamento, ou por ado-
ção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filia-
ção”.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-
-á em consideração o disposto no art. 204” tem em vista 
a adoção de práticas de assistência social, com recursos 
da seguridade social, em prol da criança e do adolescen-
te.

Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A 
lei estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado 
a regular os direitos dos jovens; II - o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas 
públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
- SINAJUVE. Mais informações sobre a Política menciona-
da no inciso II e sobre a Secretaria e o Conselho Nacional 
de Juventude que direcionam a implementação dela po-
dem ser obtidas na rede2.

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei 
Fundamental, preconiza ser dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe asse-

2  http://www.juventude.gov.br/politica

gurar a absoluta prioridade em políticas públicas, medi-
das sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos hu-
manos, e observância da dignidade da pessoa humana. 
Neste sentido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto 
da Criança e do Adolescente”, prevê que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção 
e socorro em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-
levância pública (alínea “b”), a preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas (alínea “c”), e 
a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude (alí-
nea “d”).

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao 
jovem representa incumbência atribuída não só ao Es-
tado, mas também à família e à sociedade. Sendo assim, 
há se prestar bastante atenção nas provas de concurso, 
tendo em vista que só se costuma colocar o Estado como 
observador da “Doutrina da Proteção Integral”, sendo 
que isso também compete à família e à sociedade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial abran-
gerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

- A idade mínima de dezesseis anos para admissão ao 
trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na condição 
de aprendiz (inciso I de acordo com o art. 7º, XXXIII, CF, 
pós-alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 
20/98);

- A garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 
(inciso II);

- A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

- A garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição do ato infracional, igualdade na relação proces-
sual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo 
dispuser a legislação tutelar específica (inciso IV);

- A obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa de liberdade (inciso V);

- O estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado (inciso VI);

- Programas de prevenção e atendimento especiali-
zado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins (inciso VII).

Prosseguindo, o parágrafo sexto, do art. 227, da 
Constituição, garante o “Princípio da Igualdade entre os 
Filhos”, ao dispor que os filhos, havidos ou não da relação 
do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos 
e qualificações, proibidas quaisquer designações discri-
minatórias relativas à filiação.

Assim, com a Constituição Federal, os filhos não têm 
mais “valor” para efeito de direitos alimentícios e suces-
sórios. Não se pode falar em um filho receber metade 
da parte que originalmente lhe cabia por ser “bastardo”, 
enquanto aquele fruto da sociedade conjugal receber a 
quantia integral. Aliás, nem mesmo a expressão “filho 
bastardo” pode mais ser utilizada, por representar uma 
forma de discriminação designatória.

Também, o art. 229 traz uma “via de mão dupla” entre 
pais e filhos, isto é, os pais têm o dever de assistir, criar 
e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o 
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